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Uso do Solo e Cobertura Vegetal

Os temas de uso do solo e cobertura vegetal foram
extraídos do Mapeamento Digital e Convencional do
Estado do Rio de Janeiro e Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, nos Estados de São Paulo e Minas

Gerais, nas escalas 1:50.000 e 1:100.000

Ano de referência das informações de uso e cobertura
vegetal - 1994.

A base cartográfica, elaborada a partir do mesmo
projeto, foi extraída das cartas topográficas do IBGE na
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Médio Paraíba do Sul
CARTA DE SU BSÍDIO À GEST ÃO T ERRIT ORIAL

¯

Regiões Hidrográficas
Baía da Ilha Grande
Guandu
Médio Paraíba do Sul
Piabanha
Baía de Guanabra
Lagos São João
Dois Rios
Macaé e das Ostras
Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana

Região Hidrográfica III

SÃO PAU LO

M INAS GERAIS

(*) As Reservas Particulares do Patrim ônio Natural não foram  listadas.

OCEANO ATLÂNTICO

Tipo Jurisdição Nome da UC Legenda Tipo Jurisdição Nome da UC Legenda

FEDERAL PARNA DE IT AT IAIA 539 ESTADUAL APA DO RIO GU ANDU 3

M ONA SERRA DA BELEZ A 60 APA M U NICIPAL DO LAGO DO CACA E PESCA 336
M ONA SERRA DOS M ASCAT ES 158 APA ALT O PIRAI 11

PE DA PEDRA SELADA 47 APA AVELAR 179
PE SERRA DA CONCORDIA 57 APA CARAPIA 84

REVIS LAGOA DA T U RFEIRA 198 APA DA SERRINHA DO ALAM BARI 64
REVIS M EDIO PARAIBA 35 APA DE BARRA DO PIRAI 241

M ONA CACHOEIRA DA M ARAVILHA 439 APA DE ENGENHEIRO PASSOS 103
M ONA DO ENCONT RO DOS T RES RIOS 205 APA DE PALM ARES 125

M ONA M ONT E CRIST O 115 APA DE PENEDO 92
M ONA PEDRA DA T OCAIA 196 APA DO ENT ORNO DA CICU T A 174

PNM  CARLOS ROBERT O FIRM INO DE CAST RO 505 APA FLOREST A DO CAFU NDO 133
PNM  CENT ENARIO 520 APA FLU VIAL 145

PNM  DA CACHOEIRA DA FU M ACA 185 APA FONSECA ALM EIDA 534
PNM  DA SAU DADE 525 APA GU LF 112
PNM  DE T RES RIOS 358 APA LAM EIRAO GOIABAL 188

PNM  DO ACU DE DA CONCORDIA 309 APA LU IS BENT O 172
PNM  DO RIO POM BO 471 APA M ARAVILHA 114

PNM  FAZ ENDA SANT A CECILIA DO INGA 285 APA M ONT E SERRAT 101
PNM  HORT O DOS QU AT IS 355 APA RAINHA DAS AGU AS 6

PNM  PEDRA DE PARAIBU NA 150 APA SANT A FE 119
PNM  RIBEIRAO DE SAO JOAQU IM 393 APA SERRA DO RIO BONIT O 107

PNM  VEREDA SERT AOZ INHO 320 APA VALE DO M ORRO DA T ORRE 73
REBIO M U NICIPAL DO RET IRO DA M ARAVILHA 515 APA DO RIO SANT ANA 32

REVIS QU AT IS 272 ARIE ARCOZ ELO 510
APA SERRA DE M ANT IQU EIRA 540 ARIE ILHAS DO PARAIBA DO SU L 237
ARIE FLOREST A DA CICU T A 247 FLOREST A M U NICIPAL RIO DAS FLORES 281

PROTEÇÃO 
INTEGRAL USO 

SUSTENTÁVEL

ESTADUAL

MUNICIPAL

MUNICIPAL

USO 
SUSTENTÁVEL FEDERAL

DESCRIÇÃO DAS ZONAS:

0 6,5 13 19,5 263,25
K m

Projeção U niversal Transversa de M ercator
Datum  horizontal: SIRGAS 2000

Origem  da Quilom etragem  U T M : "Equador e M eridiano 45º Oeste"
Acrescidas as constantes 10.000 km  e 500 km  respectivam ente

Elaborado pela Superintendência de Planejam ento Am biental e Gestão Ecossistêm ica - SU PLAN 
Ano 2018

SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE ZONAS ECOLÓGICOS-ECONÔMICOS:

NÍVEL I - CATEGORIA NÍVEL II - 
CLASSE NÍVEL III - ZONA CÓDIGO

Consolidação de usos não agropecuários Pc.a
Consolidação de usos agropecuários  Pc.b

Expansão Expansão com  usos diversos  Pe.c
Recuperação de áreas de preservação perm anente com  usos 

diversos Sr.d
Recuperação de am bientes de alta fragilidade natural  Sr.e
Conservação de am bientes de alta fragilidade natural So.f

Conservação de am bientes de im portância em  biodiversidade So.g
Conservação de am bientes de m anutenção das águas 

subterrâneas e superficiais  So.h

Corredores ecológicos  So.i
Á reas de preservação perm anente conservadas Ip.j
U nidades de conservação de proteção integral Ip.k

T erras indígenas e territórios quilom bolas Iu.m
Á reas m ilitares Iu.n

Á REAS DE PRODU ÇÃO Consolidação

Á REAS DE SU PORT E 
AM BIENT AL

Recuperação/
M anejo

Conservação

Á REAS DE U SO 
REST RIT O E 

CONT ROLADO

Preservação 

Ocupação 
controlada

£¤

¿À

CONVENÇÕES CARTOGRÁFICAS

3 - U NIDADES DE CONSERVAÇÃO
U nidades de Conservação
Reserva Particular do Patrim ônio Natural

5 - OU T ROS

# Territórios Indígenas
! Territórios Quilom bolas

!(! Sedes M unicipais
"J Distritos Industriais

Á reas U rbanas, Vilas e Vilarejos

4 - LIM IT ES

&
Lim ite M unicipal

Lim ite Região Hidrográfica

2 - HIDROGRAFIA

Rodovia Federal
Rodovia Estadual

1 - SIST EM AS DE T RANSPORT E

01

#0

Hidrografia?
Lagos, lagoas, rios e represas
Pontos de captação  de água

NÍVEL I - CATEGORIAS 
 
Incorpora as terras classificadas em  áreas de produção, áreas de suporte 
am biental e áreas de uso restrito e controlado.  
As áreas de produção são os terrenos onde as atividades econôm icas 
estão consolidadas e aqueles onde são possíveis a introdução de 
atividades econôm icas em  substituição ou não da cobertura vegetal. T ais 
áreas reúnem  as classes de consolidação e expansão do desenvolvim ento 
socioeconôm ico.  
As áreas de suporte am biental subdividem -se em  áreas de recuperação e 
de conservação am biental. Englobam  os terrenos com  níveis 
diferenciados de fragilidade, conservação e alteração dos am bientes, em  
que se adm ite a ocupação hum ana por agentes públicos ou privados, com  
objetivos sociais e econôm icos, porém  em  condições de restrição de 
m anejo visando à utilização sustentável dos recursos naturais e a 
conservação da biodiversidade. São fundam entais para a sustentação das 
atividades socioeconôm icas no estado, sobretudo para m anutenção de 
recursos hídricos essenciais aos sistem as produtivos. 
As áreas de uso restrito e controlado reservam  as áreas de preservação e 
de ocupação controlada. Considera-se com o áreas de preservação as 
áreas de preservação perm anente conservadas e as unidades de 
conservação de proteção integral. Dentro de ocupação controlada, estão 
englobadas as áreas de terras indígenas, os territórios quilom bolas e as 
áreas m ilitares.  
 
 
NÍVEL II - CLASSES 
 
As áreas de consolidação apresentam  terrenos abertos nos quais a 
ocupação atual das terras relaciona-se com  usos agropecuários e não 
agropecuários. Aí são perm itidas todas as atividades econôm icas 
constantes na Classificação Nacional de Atividades Econôm icas (CNAE), 
desde que autorizadas pelo órgão licenciador.  
As áreas de expansão envolvem  os terrenos com  potencial para 
diferentes usos econôm icos, tam bém  cadastrados no CNAE. Nessas duas 
situações, o potencial social deve ser m uito favorável ao 
desenvolvim ento econôm ico sustentável, assim  com o a vulnerabilidade 
am biental. 
As áreas de recuperação são aquelas alteradas/m odificadas pelo ser 
hum ano, nas quais, por legislação, não são adm issíveis os usos antrópicos 
e que são as áreas de preservação perm anente ou frágeis 
am bientalm ente. As áreas de conservação são superfícies que exibem  
nenhum a ou pouca alteração, e que têm  alta im portância em  term os de 
biodiversidade de flora ou fauna e de recursos hídricos. Nas áreas de 
suporte am biental, a vulnerabilidade am biental é m oderada/alta e a 
potencialidade social é m édia/baixa. 
As áreas de preservação perm anente, protegidas por legislação, 
equivalem  às áreas especiais e unidades de conservação de proteção 
integral, e as áreas de ocupação controlada contêm  as terras indígenas, 
territórios quilom bolas e áreas m ilitares. 
 
NÍVEL III - ZONAS ECOLÓGICAS-ECONÔMICAS 
 
Consolidação com usos não agropecuários 
 
Envolvem  as terras onde o uso socioeconôm ico está consolidado, sendo 
representado por áreas urbanizadas; com plexos industriais ou parques 
tecnológicos; usinas; áreas de serviços; com plexos turísticos e 
com erciais; m ineração e atividades em  águas continentais. As áreas têm  
alto potencial social e baixa vulnerabilidade am biental, sendo capazes 
de absorver em preendim entos geradores de im pactos socioam bientais 
com  suas respectivas m edidas preventivas e m itigadoras. 
 
Consolidação com usos agropecuários 
 
Englobam  as terras com  ocupação socioeconôm ica consolidada para 
produção de alim entos, incluindo os pousios e outros produtos 
relacionados ao agronegócio. Incluem  as lavouras tem porárias, lavouras 
perm anentes; pastagens plantadas; atividades agrossilvipastoris 
(integração lavoura-pecuária-floresta - iLPF) e agropastoris (integração 
lavoura-pecuária - iLP); silvicultura; e atividades em  águas continentais 
e da indústria de transform ação. Os m ateriais, substâncias e 
com ponentes transform ados são insum os produzidos nas atividades da 
agricultura, pecuária, florestal e da pesca. As áreas têm  alto potencial 
social e baixa vulnerabilidade am biental, sendo capazes de absorver 
em preendim entos agropecuários geradores de im pactos socioam bientais 
com  suas respectivas m edidas preventivas e m itigadoras. 
 
Expansão com usos diversos 
 
Contem plam  as áreas com  potencial para diferentes usos econôm icos, 
em  que os terrenos são favoráveis ao desenvolvim ento de atividades 
agropecuárias e não agropecuárias – im plantação de em preendim entos – 
de caráter tem porário ou perm anente, prom ovidos por agentes públicos 
ou privados. A ocupação e uso dessas áreas devem  ser estim ulados e 
com patíveis com  as suas capacidades de suporte am biental, e estar em  
conform idade com  a legislação vigente. As áreas podem  ter m édio e 
baixo potenciais sociais, e baixa/m édia vulnerabilidade am biental, 
sendo capazes de absorver em preendim entos agropecuários e não 
agropecuários geradores de im pactos socioam bientais com  suas 
respectivas m edidas preventivas e m itigadoras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Recuperação de áreas de preservação permanente com usos diversos 
 
São as áreas alteradas/m odificadas pelo ser hum ano (com  usos diversos), 
em  que a legislação não adm ite o desenvolvim ento de atividades 
econôm icas, exceto os casos autorizados em  lei 
 
Recuperação de ambientes de alta fragilidade natural 
 
Equivalem  às áreas de alta fragilidade am biental sem  cobertura vegetal 
nativa ou bastante alteradas/m odificadas pelo ser hum ano (com  usos 
diversos consolidados ou não), ou em  processo de recuperação natural 
situadas, sobretudo, em  superfícies que apresentam  potencial para a 
conservação dos recursos hídricos. 
 
Conservação de ambientes de alta fragilidade natural 
 
São as áreas de alta fragilidade am biental, com  rem anescentes 
conservados da cobertura vegetal nativa ou pouco alterados/m odificados 
pelo ser hum ano, adm itindo-se o pagam ento ou incentivo a serviços 
am bientais para as atividades de conservação. Essas áreas adm item  o 
desenvolvim ento do extrativism o vegetal, desde que de baixo im pacto e 
autorizadas em  lei. 
 
Conservação de ambientes de importância de biodiversidade 
 
Contêm  as áreas com  rem anescentes conservados da cobertura vegetal 
nativa ou pouco alterados/m odificados pelo ser hum ano que estão 
situadas em  am bientes diversos com  alta im portância biológica para 
conservação da flora e fauna. Essas áreas adm item  o desenvolvim ento do 
extrativism o vegetal, desde que de baixo im pacto e autorizadas em  lei. 
 
Conservação de ambientes de águas subterrâneas e superficiais 
 
Englobam  as áreas favoráveis à recarga de aquíferos, à m anutenção dos 
recursos hídricos e sem  atividades ou obras que potencializem  o risco de 
erosão do solo e a contam inação dos recursos hídricos. Nessas, são 
encontrados am bientes com  rem anescentes conservados da cobertura 
vegetal nativa ou pouco alterados/m odificados pelo ser hum ano. 
Adm item -se o pagam ento ou incentivo a serviços am bientais para a 
conservação de recursos hídricos e a restrição às atividades ou obras que 
potencializem  o risco de erosão do solo e a contam inação dos recursos 
hídricos. 
 
Corredores ecológicos 
 
Form ado por um  conjunto de fragm entos de rem anescentes conservados 
da cobertura vegetal nativa ou pouco alterados/m odificados pelo ser 
hum ano, que, juntam ente com  as unidades de conservação de proteção 
integral, reservas legais e áreas de preservação perm anente 
conservadas, devem  favorecer o m ovim ento da biota e o fluxo gênico de 
fauna e flora, a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas. Os corredores devem  abrigar, preferencialm ente, as áreas 
de reserva legal dos im óveis rurais e de preservação perm anente, assim  
com o desem penhar papel im portante para a conservação dos recursos 
hídricos. Os am bientes dentro dos corredores adm item  o 
desenvolvim ento das atividades agropecuárias e não agropecuárias, e de 
extrativism o vegetal, desde que de baixo im pacto e autorizadas em  lei. 
 
Áreas de preservação permanente conservadas 
 
Correspondem  às áreas protegidas pela legislação am biental, que 
aparecem  cobertas por rem anescentes de vegetação nativa ou pouco 
alterados/m odificados pelo ser hum ano, com  a função am biental de: 
preservar os recursos hídricos, a paisagem , a estabilidade geológica e a 
biodiversidade; facilitar o fluxo gênico de fauna e flora; proteger o solo 
e assegurar o bem -estar das populações hum anas. Nessas áreas, não se 
adm ite usos agropecuários e não agropecuários, excetuados aqueles de 
baixo im pacto e autorizados em  lei. 
 
Unidades de conservação de proteção integral 
 
São as unidades públicas e privadas instituídas pelo governo federal, 
estadual ou m unicipal, destinadas para preservar a natureza, em  que a 
exploração ou o aproveitam ento dos recursos naturais são adm itidos de 
m aneira indireta, com  exceção dos casos previstos em  lei. Essas áreas 
envolvem  suas zonas de am ortecim ento. 
 
Terras indígenas e territórios quilombolas 
 
As terras indígenas são aquelas reconhecidas com o direitos territoriais 
indígenas no Brasil, cum prido rito processual de regularização fundiária 
por órgão responsável, ao passo que os territórios quilom bolas referem -
se às terras ocupadas por rem anescentes das com unidades dos quilom bos 
reconhecidas e delim itadas por instituição com petente.  
 
Áreas militares 
 
Á reas m ilitares das forças arm adas do Brasil e da Polícia M ilitar do estado 
do Rio de Janeiro, regulam entadas em  lei. 
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INHUMAS
Goiás

Lei Municipal
n.º 3.227/2020

Parcelamento do
Solo em Áreas Exp. 

Urbana e Rurais

CALDAS
Minas Gerais

Lei Municipal
n.º 2.276/2015

Parcelamento do
Solo p/ Chácaras

de Recreio

Minas Gerais
Lei Municipal

n.º 1.242/2017
Parcelamento do

Solo para
Chacreamento

MATINHOS
Paraná

Projeto de Lei
n.º 31/2006

Zoneamento, Uso e 
Ocupação do Solo 
nas áreas rurais

BAURUBAURU
São Paulo
Lei Municipal

n.º 7.081/2018
Uso e Ocupação

do Solo  Rural

PLANESP
Fontes de Consulta

Texto de ReferênciaTexto de Referência

GUARACIABA
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Bairro Ideal

BAURU

Rio Bauru

Rodovia SP-294 / Marília-Bauru Brasão
Por BrCaLeTo - Domínio público, wikimedia 

Rio Batalha

1896
673.488 km²
379.297 hab.

537 m
planalto ocidental

1832
547.133 km²
184.833 hab.
389 m
“mar de morros”
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PLANESP
Objetivos

1. Garantir
a função social da propri-
edade, orientando o uso
e ocupação do  solo 

4. Fortalecer
as atividades
agroindustriais

5. Incrementar
o turismo rural

2. Definir
as atividades permitidas
em cada zona conforme
o Plano Diretor

6. Definir
as atividades rurais
de acordo com o CNAE

8. Prevenção
dos processos erosivos e
do assoreamento das 
estradas rurais

9. Planejamento
da infraestrutura básica
da zona rural

10. Proteção
e recuperação da quali-
dade e quantidade das
águas superficiais 

3. Fomentar
as atividades
agrossilvipastoris

7. Definir 
parâmetros para determi-
nadas atividades urbanas
situadas na zona rural
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PLANESP
Estrutura

    ►►CAPÍTULO ICAPÍTULO I
     DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

►►CAPÍTULO IICAPÍTULO II
DO ZONEAMENTO

                                       ►►CAPÍTULO IIICAPÍTULO III
                                       DAS DIRETRIZES E NORMAS DE USO
                                  ●SEÇÃO I
                                  DA MINERAÇÃO
                           ●SEÇÃO II
                           DA SILVICULTURA E EXTRAÇÃO VEGETAL
                   ●SEÇÃO III
                   DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
         ●SEÇÃO IV
         DA AQUICULTURA
             ●SEÇÃO V
             DOS EMPREENDIMENTOS AGROINDUSTRIAIS
            ●SEÇÃO VI
            DA INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE
        ●SEÇÃO VII
        DA INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA
     ●SEÇÃO VIII
     DA INFRAESTRUTURA GERAL
●SEÇÃO IX
DAS ATIVIDADES CIENTÍFICAS, CULTURAIS, ESPORTIVAS, DE
TURISMO, DE LAZER, SERVIÇOS PÚBLICOS E USOS DIVERSOS

►►CAPÍTULO IVCAPÍTULO IV
DA UNIDADE DE GESTÃO BIOTECNOLÓGICA
●SEÇÃO I
DA LOCALIZAÇÃO E FINALIDADE
●SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES DE USO

►►CAPÍTULO VCAPÍTULO V
DA ZONA PADRÃO DE PRODUÇÃO RURAL – ZPPR

►►CAPÍTULO VICAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES DE USO DA ZPPR

►►CAPÍTULO VIICAPÍTULO VII
DO PARCELAMENTO DA TERRA NA ZONA RURAL

►►CAPÍTULO VIIICAPÍTULO VIII
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

►►CAPÍTULO IXCAPÍTULO IX
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

►►CAPÍTULO XCAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

►►ANEXOS I, II, III e IVANEXOS I, II, III e IV
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■ ■ ANEXO IANEXO I
NORMAS RELATIVAS ÀS CLASSES DO ZONEAMENTO
1 – Das Áreas Comprometidas com o Uso Específico do Solo
2 – Das Áreas Comprometidas com a Integridade Ambiental
3 – Do Mapa do Zoneamento Rural

■ ■ ANEXO IIANEXO II
ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Região Hidrográfica III – Médio Paraíba do Sul
1 – Áreas de Produção
2 – Áreas de Suporte Ambiental

■ ■ ANEXO IIIANEXO III
REGULAMENTO DO PARCELAMENTO DA TERRA NA ZONA RURAL

A – INTRODUÇÃO

B – DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

C – NORMAS PARA PARCELAMENTO DA TERRA EM ZONA RURAL 
PARA FINS URBANOS
1 – Dos Planos de Organização Territorial
2 – Das Modalidades de Parcelamento do Solo em Zona Rural
3 – Do Parcelamento do Solo em Zona Rural para Fins Urbanos
4 – Do Parcelamento do Solo em Zona Rural para Fins Agrícolas
5 – Das Disposições Finais

■■  ANEXO IVANEXO IV
DAS SANÇÕES E PENALIDADES
1 – Sanções
2 – Penalidades
3 – Normas

PLANESP
Estrutura
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5W1H

WHYWHY

WHATWHAT

WHOWHO

WHEREWHERE

HOWHOW

WHENWHEN

Quem 

Eng. Inácio Lino Pereira
Arq. Jorge Alberto L. Almeida
Bel. Léo Franklin M. Dias 

2

Que

Regulamento do Uso e
Ocupação do Solo Rural no
Município de Barra Mansa 

1

Quando

O PLANESP foi desenvolvido nos 
meses de outubro, novembro e 
dezembro de 2021

3Onde

Na Secretaria Municipal
de Planejamento
Urbano – SMPU 

4

Por que

Porque é uma exigência do 
Plano Diretor de 2006, sem

regulamentação há 15 anos

5

Como

Usando os insumos
disponíveis na SMPU e

a experiência dos Autores

6

PLANESPPLANESP

  SMPU 2022SMPU 2022



Obrigado!
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